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DESCRITORES
Preços de transferência    >    Questão de facto    >    Questão de direito    >    Incompetência

SUMÁRIO
I - No âmbito dos contratos celebrados entre empresas que estão entre si numa situação especial
reconduzível ao disposto no artigo 58.º do CIRC (actualmente, artigo 63.º do CIRC – regime jurídico dos
preços de transferência), a interpretação das cláusulas contratuais com base nas quais se definam regras
que hão-de servir de base ao apuramento da matéria tributável é ainda um juízo sobre a matéria de
facto. 
II - Embora se aceite que a interpretação das cláusulas do contrato possa ser qualificada como uma
questão mista (de facto e de direito), por envolver, por um lado, a interpretação da vontade das partes
contratuais na determinação das contas que pretendiam utilizar no apuramento da matéria colectável
para efeitos da tributação em Portugal (juízo de facto), e, por outro, a interpretação normativa das
cláusulas contratuais e legais que definem o princípio da plena concorrência no âmbito dos negócios
jurídicos entre pessoas que estão entre si numa relação especial (preços de transferência), a verdade é
que basta que existam questões de facto para decidir, i. e., que o recurso não tenha como fundamento
exclusivo matéria de direito, para que, consequentemente, a competência para o seu conhecimento seja
do Tribunal Central Administrativo e não do Supremo Tribunal Administrativo.
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